
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3167984 - RJ 
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PLATON DE LOURDES AMBOULOS 
ADVOGADOS : MARCELO CALUMBY LISBOA - RJ090213

IAN CHERMONT MICHELOTTO - RJ113814
AGRAVADO : JACQUES FERNANDES DIAS 
AGRAVADO : BEATRIZ CARVALHO LIMA DIAS 
ADVOGADOS : LUIZA LUA BELLI VARGAS SILVA - RJ201656

RUI TELES CALANDRINI FILHO - RJ084384

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  E  SÚMULA  Nº  182/STJ.  RAZÕES  GENÉRICAS.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO INCINDÍVEL. SÚMULA Nº
7/STJ. 
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil e Súmula nº 182/STJ). 
2. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é  incindível,  devendo  ser  impugnada  completamente,  fundamento  por
fundamento. Precedente. 
3.   No  tocante  à  Súmula  nº  7/STJ,  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  E  SÚMULA  Nº  182/STJ.  RAZÕES  GENÉRICAS.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DECISÃO INCINDÍVEL. SÚMULA Nº
7/STJ. 
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil e Súmula nº 182/STJ). 
2. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem
é  incindível,  devendo  ser  impugnada  completamente,  fundamento  por
fundamento. Precedente. 
3.   No  tocante  à  Súmula  nº  7/STJ,  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  PLATON  DE  LOURDES

AMBOULOS contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação

de   fundamento   da  decisão  agravada,  a  saber:  Súmula  nº  7/STJ  (e-STJ  fls.

189/190).  Os embargos de declaração opostos à referida decisão foram rejeitados (e-

STJ fls. 207/209).  

Em  suas  razões  (e-STJ  fls.  212/228),  a  parte  agravante  sustenta,  em

síntese,  que "a  R.  Decisão  retro,  proferida  genericamente,  deixou  de  observar  a

impugnação efetiva e concreta à aplicabilidade do verbete sumular número 07 desse

Colendo STJ", pois "Após sintetizar o cerne da lide e trâmites processuais nos itens 1 a
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25  do  Agravo  em  RESP  de  e-STJ  fls.  105/118,  o  ora  Agravante  se  pronunciou

expressamente nos itens 26 a 42 da referida peça (trechos abaixo grifados), acerca da

súmula descrita no item anterior". 

Ao final, requer a reforma da decisão agravada. 

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls.

233/246). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

O art. 932, III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não conhecer do

recurso  "(...)  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão

recorrida". 

No  caso,  conforme consignado  na  decisão  atacada,  o  agravo  em recurso

especial não rebateu de maneira específica os fundamentos referentes à aplicação da

Súmula nº 7/STJ. 

Cumpre destacar que a impugnação da decisão atacada deve ser clara e

suficiente para demonstrar o equívoco em sua negativa, o que não ocorreu na espécie,

visto  que a  agravante  se  limitou a  alegar  que não se  trata  de  revolvimento fático-

probatório, mas, sim, de revaloração das provas "porquanto o E. Regional deixou de

apreciá-la com a devida acuidade, não obtendo o devido tratamento",  sem, contudo,

comprovar tal tese.  

Entretanto,  quanto  à  Súmula  nº  7/STJ,   não  basta  a   parte  agravante

sustentar genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto

fático  delineado no acórdão e  da tese  recursal  trazida no recurso especial,  de  que

maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula
83/STJ ( art. 1.022 do Código de Processo Civil) e Súmula 7/STJ.
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula 7/STJ. 
Não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da
prova: 'A alegação genérica de que o recurso especial discute matéria
de direito não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7
do STJ' (AgInt no AREsp n. 2.698.835/DF, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, DJEN de 22/5/2025).
3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt  no  AREsp  3.046.780/MS,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  À luz do princípio da dialeticidade,  que norteia os recursos,  compete à
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parte  agravante,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de
origem para negar seguimento ao reclamo.
2.  O agravo  que objetiva  conferir  trânsito  ao  recurso  especial  obstado na
origem reclama,  como requisito  objetivo de admissibilidade,  a impugnação
específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de  seguimento  do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC
de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do
óbice da Súmula 7/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica
de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de inaplicabilidade
do  referido  óbice  ou,  ainda,  que  a  tese  defensiva  não  demanda
reexame  de  provas.  Para  tanto  o  recorrente  deve  desenvolver
argumentação  que  demonstre  como  seria  possível  modificar  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise
do  conjunto  fático-probatório,  deixando  claro  que  os  fatos  foram
devidamente  consignados  no  acórdão  objurgado,  ônus  do  qual,
contudo, não se desobrigou.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1.970.371/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO III, DO  CPC/2015.  RAZÕES
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, inciso III, do CPC/2015).
2.  Em  relação  à  Súmula  nº  7/STJ,  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Precedente.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.102.845/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023 - grifou-se)

O entendimento pacífico desta Corte Superior é formulado no sentido de que

é dever da parte agravante atacar especificamente todos os fundamentos da decisão

agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso

especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto

a impugnação genérica, parcial ou a reiteração das razões do recurso anterior. 

A propósito: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO ESPECIAL
INADMITIDO  NA  ORIGEM,  EM  PARTE,  ANTE  A  APLICAÇÃO  DE
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO.  IMPOSSIBILIDADE
DE  O  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  CONHECER  DO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NESSA PARTE. NÃO CABIMENTO DA INSURGÊNCIA,
NO  PONTO (CPC/2015,  ART.  1.042).  DEMAIS  QUESTÕES.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
ART. 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Contra a
decisão  da  Presidência  do  Tribunal  de  origem  que  nega  seguimento  ao
recurso especial ou extraordinário, ao argumento de que o acórdão recorrido
estaria em conformidade com entendimento firmado em recurso repetitivo ou
em repercussão  geral,  cabe  apenas  agravo  interno,  sendo  inadmissível  o
agravo em recurso especial (art. 1.030, § 2º, do CPC /2015). 2. Cabe à parte
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recorrente,  nas  razões  do  agravo,  trazer  argumentos  suficientes  para
contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo
Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão  agravada  enseja  o  não  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do
art. 932, III, do CPC /2015. 3. Agravo interno desprovido"  (AgInt no AREsp
2.471.649/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em 29/4/2024, D Je de 2/5/2024).

Registra-se, por oportuno, que a decisão que inadmite o recurso especial

proferida pela Corte de origem é incindível, devendo ser impugnada completamente,

fundamento por fundamento. 

Confira-se: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC,  ART.  932. 1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos
do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em sentido
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade  do  recurso  especial,  tendo  em  vista  o  mandamento
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado
pelo  novel  CPC,  em seu  art.  932. 2.  A decisão que não admite  o  recurso
especial  tem  como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos  de
admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,  ainda  quando  a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta  decisão.  3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a
fundamentação  como  um  elemento  autônomo  em  si  mesmo,  ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial,
com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. Embargos de divergência
não providos" (EAREsp 746.775/PR, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.    
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 27 de outubro de 2026
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